ATIVIDADES DE INTELIGENCIA
NO MINISTERIO PUBLICO*

Denilson Feitoza Pacheco

Promotor de JusticalMG

1. A INTELIGENCIA “CLASSICA” OU “DE ESTADO”
1.1 As atividades de inteligéncia do Poder Executivo Federal

Segundo o art. 1%, § 2°, do Decreto n. 4.376/2002, que regulamentou a Lei
n. 9.883/1999, inteligéncia é a atividade de obtengdo e andlise de dados e informa-
¢oes e de produgio e difusio de conhecimentos, dentro e fora do territério nacional,
relativos a fatos e situagdes de imediata ou potencial influéncia sobre o processo
decisério, a agdo governamental, a salvaguarda e a seguranca da sociedade e do Esta-
do. Contra-inteligéncia é a atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e neu-
tralizar a inteligéncia adversa e agdes de qualquer natureza que constituam ameaga 2
salvaguarda de dados, informagGes e conhecimentos de interesse da seguranga da
sociedade e do Estado, bem como das dreas e dos meios que os retenham ou em que
transitem (art. 3°, do Decreto n. 4.376/2002). As operagdes de inteligéncia sio
agoes realizadas com a finalidade de obter dados nio-disponiveis em fontes abertas,
podem ter por alvo pessoas, locais, objetos ou canais de comunicagio e se utilizam de
vérias técnicas operacionais, como comunicagoes sigilosas, disfarce, eletronica, entra-
da, entrevista, estéria-cobertura, fotografia, infiltragio, OMD, reconhecimento, re-
crutamento operacional e vigilancia.

A Lei n. 9.883/1999 instituiu o Sistema Brasileiro de Inteligéncia (SISBIN)
e criou a Agéncia Brasileira de Inteligéncia (ABIN), que sucedeu, numa versio de-
mocritica, ao extinto Servi¢o Nacional de Informacio (SNI).! O Decreto n. 4.376/
2002 regulamentou a referida lei. A ABIN ¢ o érgio central do SISBIN e é subor-
dinada ao Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica. Nos
termos do art. 4° deste Decreto, além dela, virios outros érgios do Poder Executivo

federal compdem o SISBIN.

* Teseaprovada por unanimidade.

1 Como leitura introdutéria: ANTUNES, Priscila Carlos Brandio. SNI & ABIN: uma leitura da
atuagdo dos servigos secretos brasileiros ao longo do século XX. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2002.
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O Sistema Brasileiro de Inteligéncia (SISBIN) desempenha especialmente o
que aqui denominamos inteligéncia “cldssica” ou “de estado”.? Conforme o art. 1° da
Lei n. 9.883/1999, o SISBIN, que integra as agbes de planejamento e execugio das
atividades de inteligéncia do Pais, tem a finalidade de fornecer subsidios ao presi-
dente da Reptblica nos assuntos de interesse nacional.

1.2 O ciclo de inteligéncia, os 6rgaos de inteligéncia e as espécies de
informacao lato sensu

Ha virias teorias sobre quais fases compéem o ciclo de inteligéncia. Podemos,
por exemplo, numa perspectiva académica, ter as seguintes fases: identificagdo das
necessidades informacionais do usudrio final (requerimento ou determinagio da pro-
dugio de determinada informagio/conhecimento), planejamento da obtengdo dos
dados/informagdes requeridos, gerenciamento dos meios técnicos de obtencdo, ob-
tengio (coleta ou busca) dos dados/informagées, processamento dos dados/informa-
¢oes (organizagio, avaliagio e armazenagem), produ¢io do conhecimento (anilise,
interpretacio e sintese dos dados/informagdes), disseminagio do conhecimento, uso
do conhecimento e avaliagio do ciclo (feedback quanto ao uso do conhecimento para
aperfeicoamento do ciclo de inteligéncia).

Em geral, um 6rgio de inteligéncia se subdivide em trés dreas: a) andlise ou
atividade de inteligéncia stricto sensu (produgio de conhecimento, que é docu-
mentado e disseminado na forma de relatérios de inteligéncia, a saber informe,
apreciagio, informagio e estimativa); b) contra-inteligéncia (protegio dos dados,
informagdes e conhecimentos de uma institui¢do, por meio da seguranca do pes-
soal, seguran¢a da documentagio e material, seguranca das dreas e instalagdes, e
seguranga dos sistemas de informagdes — comunicagdes e informitica); ¢) opera-
¢oes de inteligéncia (busca do dado e/ou da informagio negados ou nio-
disponibilizados).

As espécies de informagio /ato sensu podem ser determinadas conforme o grau
crescente de sua utilidade para a tomada de decisdo: a) dado (informagio /ato sensu,
em “estado bruto”, ou seja, nao submetida 2 anilise, sintese e/ou interpretagdo); b)
informagdo (informacio stricto sensu, ja submetida a algum trabalho de anilise e inter-
pretagio); ) conhecimento (dados e informacdes jd submetidos a anilise, sintese e
interpreta¢io necessirios para a tomada de decisoes).

Normalmente, érgios de inteligéncia possuem regras rigidas quanto ao sigilo
dos documentos de inteligéncia produzidos, bem como quanto ao intercambio de
dados e conhecimentos entres 6rgios de inteligéncia (nesse sentido, por exemplo,
Portaria reservada do Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Repu-

2 Paraumvisio bastante abrangente da polissemia do termo inteligéncia, veja a seguinte obra, que € tese
de doutorado sobre atividade de inteligéncia no Brasil e no exterior, especialmente revisada para
publicagio: CEPIK, Marco A. C. Espionagem e democracia: agilidade e transparéncia como dilemas
na institucionalizagdo de servigos de inteligéncia. Rio de Janeiro: FGV, 2003.
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blica que estabelece normas e procedimentos gerais para o intercimbio de dados e
conhecimentos entre os 6rgios do Sistema Brasileiro de Inteligéncia).

1.3 Pesquisa cientifica, atividades/operacoes de inteligéncia,
investigacdo criminal e processo penal — método cientifico

A pesquisa cientifica, as atividades e operagdes de inteligéncia, a investigag¢io
criminal e o processo penal buscam a verdade.

A evolugio de seus métodos, técnicas e instrumentos de busca da verdade,
portanto, podem ser reconduzidos a um modelo Gnico de comparagdo. Por exemplo,
a técnica de pesquisa denominada observagao (participante ou ndo), utilizada na pes-
quisa cientifica, ¢ uma idéia basica que se denomina respectivamente wvigiincia, na
inteligéncia, e campana,’® na investiga¢io criminal.

As diferengas fundamentais sio os critérios de aceitabilidade da verdade, obje-
tivos, marcos tedricos e regras formais especificas de produgao. Por exemplo, no pro-
cesso penal, objetiva-se uma verdade processual, necessiria a tomada de decisio judici-
al, enquanto, numa atividade de inteligéncia destinada a um “processo politico”, o
grau de aceitabilidade do cardter de verdade de um fato é o necessirio para uma
decisdo politica.

Os métodos, técnicas e instrumentos das atividades e operagdes de inteligéncia
e da investigacio criminal podem ser reconduzidos ao modelo geral do método cien-
tifico.

Todos estabelecem um problema,* hipétese,® objetivo,® justificativa/rele-
vancia,’ situa¢do do tema/problema,® marco teérico,” métodos/técnicas/instru-
mentos de pesquisa,'’ populagdo/amostra,'’ cronograma,' conclusio, producio
do relatério de pesquisa™ etc. As terminologias podem ser diferentes, mas a idéia
bdsica ¢ a mesma.

Campana é um termo da giria policial.

Houve o furto qualificado pela escalada? Quem foi seu autor?

O furto qualificado pela escalada ocorreu da forma tal, no hordrio tal etc., e fulano de tal foi seu autor.

Determinar a autoria e a existéncia da infragio penal especificamente considerada.

Temos que nos concentrar nos furtos qualificados por escalada, pois seu repentino crescimento, na

localidade tal, demonstra a atuagdo de uma quadrilha especializada.

8  Levantamento dos dados preliminares e das doutrinas divergentes sobre como se caracteriza juridica-
mente a escalada.

9 Aadogio de determinada doutrina sobre o que ¢, juridicamente, escalada, para que se possa continuar
ainvestigagao.

10 Serdo ouvidas testemunhas, realizada uma pericia para verificar a estrutura fisica do prédio que pode

caracterizar a escalada etc.

NNk W

11 Que pessoas estio no ambito de suspeitos, bem como que pessoas, na vizinhanga, podem ser eventuais
testemunhas.

12 Os prazos a serem cumpridos num inquérito policial.

13 No inquérito policial, o relatério final da autoridade policial, concluindo se houve a infragdo penal e
quem for seu autor (ou seja, se foram confirmadas as hipéteses investigadas).
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Nio existe um saber consolidado sobre a investigagdo criminal, ao contrario do
que ocorre, por exemplo, na metodologia cientifica (investigac¢io cientifica ou pes-
quisa cientifica) e nas atividades de inteligéncia (“investigagdo” de inteligéncia, ou
seja, operagdes de inteligéncia).

1.4 O valor probatério das atividades de inteligéncia “classica”

Nas atividades de inteligéncia, a coleta é a consulta a fontes abertas, como
internet, livros etc. A busca é o levantamento de dados negados, que se referem a
fontes nao-abertas.

A idéia de busca, na atividade de inteligéncia, antecedeu historicamente 2
prépria investigacdo criminal. Jd nos tempos antigos eram enviadas pessoas para fazer
levantamento da estrutura dos exércitos, caracteristicas da economia, da populagio e
da tecnologia etc.

O procedimento de busca (operagio de inteligéncia) pode ser utilizado na
investigacdo criminal, desde que sujeito as limitagdes de conteddo e de forma
estabelecidas pela lei processual penal.

Quanto a validade das provas obtidas na busca (operagio de inteligéncia), to-
das as “provas” obtidas pelas atividades de inteligéncia em geral e pelas operagdes de
inteligéncia podem, em principio, ser utilizadas na investigagio criminal, desde que
sujeitas as limitagdes de contetido e de forma estabelecidas pela lei processual penal.

Essa possibilidade de utilizagdo decorre do principio da liberdade probatéria
do processo penal. Tal aplicabilidade ocorre mais intensamente na fase de investiga-
¢do criminal, tendo em vista sua finalidade de servir de base a propositura de agoes
penais e as medidas cautelares pessoais (prisdes provisérias, busca-apreensio pessoal)
e reais (seqiiestro, arresto, busca-apreensio de coisas etc.). Assim, uma filmagem
com som, feita em publico, em que o indiciado declara que ird fugir, inclusive com o
detalhamento da fuga, servird para que um juiz criminal decrete sua prisao tempord-
ria ou preventiva, conforme o caso, ndo importando se a filmagem foi feita por uma
operagio de inteligéncia ou por uma investigagao criminal.

No processo penal propriamente dito, a aplicabilidade é menor, tendo em
vista as normas probatdrias mais limitativas, como principio do contraditério, princi-
pio da ampla defesa etc.

Ademais, a busca tem mais limitagoes éticas que legais, enquanto ocorre o
contrdrio na investigagio criminal, devido as limitagdes legais formais impostas a
tltima. Entretanto, hd um nucleo essencial, nos direitos fundamentais, que nao pode
ser atingido pela investigagio criminal e tampouco pelas operagdes de inteligéncia.

Em certas hipéteses, deve haver autorizagio judicial antes da operagio de inte-
ligéncia. Por exemplo, se for uma das matérias que a lei sujeita 4 autorizagdo judicial,
como a interceptagio telefonica, o 6rgio de inteligéncia deverd, do ponto de vista
legal, obter autorizacio judicial, desde que satisfeitos os requisitos legais. Nao se
discute que, ilegalmente, é possivel se fazer uma interceptagio telefonica, mas ela
seria imprestdvel, por sua ilicitude, no ambito do direito processual penal.
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De lege ferenda, os 6rgaos de inteligéncia teriam maior aceitabilidade de, por
exemplo, inserir na lei a permissio de interceptagio telefonica, se fossem submetidos
a autorizagdo judicial prévia.

Quanto ao uso do dado obtido, numa operagio de inteligéncia, para funda-
mentar o pedido de autorizagio judicial, isso dependerd da espécie de autorizagio.
Por exemplo, facilmente se poderiam utilizar “provas” obtidas pela inteligéncia em
pedidos de prisdo temporiria, mandado de busca e apreensio etc.

Enfim, um procedimento de busca, como género, poderd ser de uma operagio
de inteligéncia ou uma investigagdo criminal, conforme o objetivo e as regras formais
do caso.

Os servigos de inteligéncia, todavia, nio tém como objetivo, geralmente, a
coleta ou busca de provas processuais, mas a produgio de um conhecimento que per-
mita ao decisor de uma institui¢io tomar suas decisbes estratégicas. Ademais, em
razio do segredo de certas matérias ou dos sigilos funcionais a que estdo submetidos
agentes de inteligéncia, geralmente nio ¢ possivel a utilizacao dos elementos probatorios
colhidos durante as atividades de inteligéncia no ambito do direito processual penal,
ndo porque nio sejam reconhecidos pelo direito processual como elementos probatérios
ou investigativos, mas por for¢a dos sigilos legalmente impostos aos agentes de inte-
ligéncia ou as matérias sigilosas.

Assim, devemos ressaltar que os documentos de inteligéncia nido podem ser,
pura e simplesmente, juntados aos autos de um inquérito policial militar ou de um
processo penal militar, mas convenientemente “tratados”, o que talvez ndo seja possi-
vel em razdo de a atividade de inteligéncia ndo ter se adequado as normas processuais
penais no caso concreto.

2. A INTELIGENCIA “CRIMINAL” OU “DE SEGURANCA PUBLICA”
2.1 A investigacao criminal como saber nao-consolidado

Infelizmente, o CPP e o CPPM tém apenas alguns poucos tépicos sobre a
investigacdo criminal, que a maioria dos atores (operadores) juridicos, como juizes e
promotores de Justica, dos professores e dos juristas considera suficiente para aferi¢io
do cumprimento do principio do devido processo legal.

Na verdade, nio existe um saber consolidado sobre a investigagdo criminal,
como ocorre na metodologia cientifica.

O CPP e o CPPM tém orientagdes muitissimo genéricas a respeito. Por exem-
plo, estabelecem coisas do tipo “ouvir o indiciado”, “ouvir o ofendido” etc., mas ndo
h4 critérios de confiabilidade do testemunho, técnicas de oitiva etc.

A quase totalidade do que ¢é materialmente a investigagio criminal estd tdo
somente na mente das pessoas que a realizam.

Ora, como podemos aperfeigoar algo que ndo estd consolidado como um saber
especifico, devidamente controlado, documentado, analisado, avaliado, discutido, com-
partilhado etc.? Como geralmente isso nio ¢ feito, diariamente esse saber se perde,
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juntamente com excelentes policiais — especialistas em suas dreas (seqiestro, entorpe-
centes, roubos e furtos de cargas, falsidade documental, crimes informaticos etc.) —,
quando se aposentam ou drasticamente sucumbem no cumprimento do dever.

A disseminagio de outros paradigmas de investiga¢ido no ambito das Policias,
atualmente, faria muito mais pela investiga¢io criminal do que qualquer estudo
dogmatico-juridico.

Assim, podemos adaptar e aplicar a investigagio criminal, com resultados bas-
tante significativos, virios conhecimentos consolidados da “investigac¢do” de inteli-
géncia (operagdes de inteligéncia) e da investigagio cientifica (pesquisa cientifica).

A seguranga piiblica teria resultados muito mais efetivos se os atores juridicos
envolvidos de uma forma ou de outra com a investigac¢io criminal, como policiais e
promotores de Justica, substituissem parte considerdvel de suas cargas hordrias desti-
nadas 4 dogmitica juridica por disciplinas como metodologia da pesquisa para cién-
cias humanas' ou sociais, métodos quantitativos para ciéncias humanas,’ métodos
de pesquisa para “Justica Criminal e Criminologia™ e atividades de inteligéncia
(andlise, contra-inteligéncia e operagdes de inteligéncia).

2.2 O Subsistema de Inteligéncia de Seguranca Publica (SISP)

O Decreto n. 3.695/2000 criou o Subsistema de Inteligéncia de Seguranca
Publica (SISP), estabelecendo como seu 6rgao central a Secretaria Nacional de Se-
guranca Publica (SENASP). O SISP ¢ um subsistema por ser parte do Sistema
Brasileiro de Inteligéncia (SISBIN). Compdem o SISP, além da SENASP, os Mi-
nistérios da Justica, da Fazenda, da Defesa e da Integragio Nacional e o Gabinete de
Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica. Também podem integrar o
SISP os 6rgios de inteligéncia de Seguranga Publica dos Estados e do Distrito Fede-
ral. Numa sintese, 6rgios dos Poderes Executivos estaduais e federal.

A SENASP criou a Rede Nacional de Inteligéncia de Seguranga Publica
(RENISP), que é uma rede tecnoldgica para a comunicagio segura dos integrantes
do SISP, basicamente composta por um médulo de criptografia de mensagens (MCX-
27), um aparelho de criptografia de fax ou fac-simile (UD-7) e um telefone que
criptografa a voz (TSG).

H4 um grande esforgo para se adequar (melhor se diria: complementar) a
inteligéncia dita de estado (ou seja, relativa 4 seguranga nacional, isto ¢, do Estado e da

14 DESHAIES. Metodologia da investigagio em ciéncias humanas. Lisboa: Instituto Piaget, 1997. (Cole-
¢do: Epistemologia e Sociedade). (Titulo original: Méthodologie de Ia Recherche en Sciences Humaines).
Veja também: LAVILLE, Christian; DIONNE, Jean. A construgio do saber: manual de metodologia da
pesquisa em ciéncias humanas. Porto Alegre/Belo Horizonte: Artes Médicas Sul/UFMG, 1999.

15 HUOT, Réjean. Métodos quantitativos para as ciéncias humanas. Lisboa: Instituto Piaget, 2002. (Cole-
¢io: Epistemologia e Sociedade). (Titulo original: Méthodes Quantitatives pour les Sciences Humaines).

16 Veja o excelente livro: MAXFIELD, Michael G.; BABBIE, Earl. Research Methods for Criminal
Justice and Criminology. Belmont: Wadsworth Thomson Learning, 2005. (Publicada em 2004 com
data de 2005).
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sociedade como um todo) a drea de seguranga publica. A inteligéncia de seguranca
piiblica ou inteligéncia criminal ¢ um conceito em construgao.

Nessa linha de adjetivagio do termo inteligéncia, poderiamos ainda subdividir
a inteligéncia de seguranga publica (ou inteligéncia criminal) em inteligéncia po/ici-
al, para a inteligéncia desenvolvida no dmbito das Policias, e inteligéncia prisional
(ou, mais restritivamente, inteligéncia penitencidria), para a desenvolvida no ambito
dos estabelecimentos prisionais.

Todavia, a rigor, a questdo é de aplicabilidade da inteligéncia na drea de segu-
ranga publica (ou, mais amplamente, na drea criminal), pois se trata sempre de inte-
ligéncia de estado e nio de governo, uma vez que tais servi¢os ndo estio (melhor se
diria: ndo devem estar) a servico de um governante ou grupo politico determinado,
mas da Sociedade e do Estado nos seus mais relevantes interesses publicos.

Ja ha uma doutrina bem consolidada no 4mbito da Agéncia Brasileira de Inte-
ligéncia. As Forgas Armadas e virias policias militares também possuem uma doutri-
na de inteligéncia bem consolidada. Entretanto trata-se, em regra, de material clas-
sificado como reservado ou confidencial. Todavia, nio hd uma doutrina tnica ou,
pelo menos, um padrio nacional minimo quanto as atividades de inteligéncia /afo
sensu, nem sua adequagio especificamente & atuagio das policias na drea criminal. Por
outro lado, na drea de seguranga publica, busca-se uma distingio nitida entre ativi-
dade de inteligéncia e atividade de investigagdo criminal, o que ainda ndo é claro para
muitos dirigentes, chefes ou comandantes de secretarias de estado ou das policias que
ocupam seus cargos sem formagio ou conhecimento especifico a respeito. Entretan-
to, boa parte dos profissionais de inteligéncia faz distingdo entre atividade de inteli-
géncia e investigacio criminal.

2.3 A inteligéncia criminal nos EUA

Até a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos utilizavam a atividade de
inteligéncia basicamente como inteligéncia “cldssica”, ou seja, com fins militares (in-
teligéncia militar) e politicos.

As autoridades de “seguranca publica” (em sentido amplo) foram lentas em
aceitar a utilidade da inteligéncia criminal no combate a grupos criminais. Gradual-
mente, a inteligéncia criminal obteve o reconhecimento como uma ferramenta efeti-
va de combate ao crime. Levou mais de um século para a inteligéncia criminal obter
a aceitagdo generalizada.

De 1900 a 1950, a inteligéncia criminal foi utilizada de forma muito limita-
da. Apenas na segunda metade do século XX, a inteligéncia criminal mostrou sua
efetividade.

A Unidade de Inteligéncia de “Seguranga Pablica” (L.E.L.U — Law Enforcement
Intelligence Unit)" foi formada por 26 agéncias estatais e locais de “seguranca puabli-

17 A expressio “law enforcement” é de dificil tradugio, por nio ter um equivalente exato em portugués.
Costuma ser traduzida como “cumprimento da lei”, mas a expressio “seguranga publica”, entendida de
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ca’, em 1956, como uma organizagio cujos membros trocam informagdes criminais
confidenciais ndo disponiveis prontamente por meio de outros canais policiais nor-
mais, tendo como agéncia central de coordenagio o Departamento de Justica da
Califérnia. Atualmente, possuiu mais de 250 agéncias dos Estados Unidos, Canada,
Austrilia e Africa do Sul.

Em 1971, foi produzida a primeira versao da obra Basic Elements of Intelligence
(Elementos bésicos de inteligéncia), por Don R. Harris. Pouco depois, em 1976, foi
publicada a edigio revisada, Basic Elements of Intelligence — Revised, publicada, em
Washington/DC, pela Law Enforcement Assistance Administration.'® Essa obra foi
um esfor¢o de padronizagio e melhoria da inteligéncia criminal e serviu de referéncia
para toda uma geracio, sendo considerada uma obra cldssica.

Em 2000, a Unidade de Inteligéncia de “Seguranga Pablica” (Law Enforcement
Intelligence Unit — LEIU) e a Associagio Internacional de Analistas de Inteligéncia
“de Seguranca Publica” (International Association of Law Enforcement Intelligence
Analysts — IALEIA) publicaram uma revisio da obra classica Basic Elements of
Intelligence, entitulada Intelligence 2000: Revising the Basic Elements, editada por
Marilyn B. Peterson, Bob Morehouse e Richard Wright."

Essas obras representam um importante modelo de adaptagio da atividade de
inteligéncia “cldssica” 4 atividade de inteligéncia “criminal”.

O modelo de inteligéncia policial da Policia Federal brasileira aproxima-se,
em linhas gerais, desse modelo de inteligéncia criminal praticado nos Estados Uni-
dos da América.

Ha vérias aplicagdes relevantes da atividade de inteligéncia criminal nos Esta-
dos Unidos, como policiamento guiado pela atividade de inteligéncia, inteligéncia
sobre crime organizado, inteligéncia sobre controle de narcéticos, inteligéncia sobre
terrorismo, inteligéncia sobre jogos de cassino e inteligéncia financeira.

2.4 A inteligéncia policial no Brasil

Durante o “regime militar” no Brasil, o Servico Nacional de Inteligéncia (SNI)
mobilizou profundamente os “servigos de informagio” (atuais servigos de inteligén-
cia) das policias, especialmente voltados para a repressio aos opositores politicos do
governo militar entdo no poder. Assim, disseminou-se, no meio policial, uma ativi-
dade de inteligéncia “cldssica”, voltada para a “seguranca nacional”, a qual estaria

forma ampla, inclusive para englobar érgios nao-policiais e ilicitos ndo-penais (por exemplo ilicitos
fiscais e infragdes de trinsito), ¢ mais diddtica para as finalidades deste trabalho.

18 HARRIS, Don R. Basic Elements of Intelligence —Revised. Washington: Law Enforcement Assistance
Administration, 1976.

19 PETERSON, Marilyn B.; MOREHOUSE, Bob; WRIGHT, Richard (eds.). Intelligence 2000:
Revising the Basic Elements. 2. impressio. Sacramento-CA / Lawrencevile-NJ: Law Enforcement
Intelligence Unit (L.E.1.U.) / International Association of Law Enforcement Intelligence Analysts
(IALEIA), 2002. Trata-se da obra utilizada como referéncia bisica na redagio deste item.
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ameacada pelos “dissidentes” politicos. Isso dificultou que os servigos de inteligéncia
policial evoluissem para uma inteligéncia criminal que atendesse especificamente as
suas fungdes policiais.

Com o fim do governo militar, houve servicos de inteligéncia que continua-
ram com a “inteligéncia cldssica” e servicos que passaram a fazer a “repressao” interna
aos seus proprios quadros (“policia interna”, com fins disciplinares), e outros que
passaram a fazer as duas coisas. De qualquer forma, nio se disseminou logo a idéia de
se adequarem os servigos de inteligéncia a produgdo de provas para investigagoes
Criminais e processos penais.

Mesmo atualmente, vérios servi¢os de inteligéncia policial se mantém na linha
restritiva da inteligéncia “cldssica”, destinados ao processo decisério de suas chefias
maximas, como, conforme o caso, o chefe da Policia Civil, o comandante-geral da
Policia Militar, o secretirio de Estado de seguranca etc. H4, em certos casos, até
mesmo uma resisténcia 4 sua utilizagio em investigagdes criminais, como o que tais
servicos de inteligéncia tém maior dificuldade ainda de adaptarem suas atividades de
inteligéncia para que produzam provas vilidas nos inquéritos policiais e nos proces-
sos penais, conforme as normas processuais penais.

Nio estamos questionando a alta qualidade de virios servigos de inteligéncia
policial no cumprimento de suas missdes especificas, mas ressaltando uma certa
indefini¢do nacional sobre qual deveria ser a finalidade dos servigos de inteligéncia
policial em geral.

As organizagdes criminosas (“crime organizado”) tém cooptado sistematica-
mente militares nas vérias corporagdes militares, com o que armamentos militares
com alto poder de destrui¢ido da populagio civil tém sido encontrados nas mios de
traficantes, policiais militares tém participado de seqiiestros, roubos e trafico de en-
torpecentes etc., causando uma crise de legitimidade das organizages militares. Desse
modo, os servigos de inteligéncia militar estdo diante do desafio de atuarem na re-
pressao de crimes militares, tendo que adaptar suas atividades de inteligéncia a pro-
dugdo probatéria.

Enfim, a crescente escassez dos recursos humanos, materiais e financeiros nos
Estados e no Poder Executivo Federal tem compelido os servigos de inteligéncia
policial, cada vez mais, a produgio de provas em investigagbes criminais e processos
penais. Por conseguinte, pensamos que a tendéncia dos servigos de inteligéncia poli-
cial, no Brasil, seja a dupla vertente de produgio de provas para investigagdes e pro-
cessos criminais (inteligéncia tdtica) e a produgio de conhecimento destinado ao
processo decisério estratégico (inteligéncia estratégica).

Nesse sentido, a Policia Federal fez uma adaptagio proveitosa da inteligéncia
“classica” as necessidades especificas de suas atividades policiais, especialmente pela
inclusdo da produgao de provas para investigagoes criminais e processos penais.

Sua atividade de inteligéncia produz um conbecimento que, conforme o caso,
objetiva a produgio de prova durante investigagdo ou processo criminais (especial-
mente quanto a agdo criminosa complexa), subsidia o planejamento e a execugio de
outras agoes, operagdes e investigacoes policiais, estima a evolugdo da criminalidade
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ou serve para assessorar autoridades governamentais na formulagio de politicas de
prevengdo e combate a violéncia.

Também operou uma adequacio do contetiido dos conhecimentos e da termi-
nologia dos documentos, os quais se denominam informagio policial, andlise de con-
juntura criminal e estimativa de evolugdo da criminalidade (além do informe polici-
al, que nfo contém “conhecimento de inteligéncia” propriamente), no lugar dos “clas-
sicos” informe, apreciagdo, informagio e estimativa.

Portanto, a atividade de inteligéncia policial da Policia Federal é voltada espe-
cialmente para a produgio de provas da materialidade e da autoria de crimes, exer-
cendo atividade de natureza eminentemente executiva (inteligéncia tdtica), mas tam-
bém pode realizar atividade de natureza consultiva, quando, por meio dos conheci-
mentos contidos em andlises de conjuntura criminal ou em estimativas de evolugio
de criminalidade, assessora autoridades governamentais na formulagio de politicas
de prevengio e combate a criminalidade (inteligéncia estratégica). A atividade de
inteligéncia “cldssica” (ou “de estado”), diversamente, ¢ voltada especialmente para o
assessoramento do processo decisério.

3. A INTELIGENCIA “MINISTERIAL"
3.1 Inteligéncia competitiva e inteligéncia institucional

Organizagdes privadas, especialmente empresas, adaptaram a nogio de inteli-
géncia de estado a de inteligéncia competitiva, sempre no sentido de dados e informa-
¢oes que foram adequada e suficientemente trabalhados para se tornarem inteligén-
cia ou conhecimento, ou seja, uma informagdo interpretada e sintética capaz de pro-
piciar a tomada de decisio, especialmente a decisio estratégica.?

Podemos, assim, generalizar a nogio de inteligéncia de estado para a de inteli-
géncia institucional (melhor se diria: aplicarmos a inteligéncia no ambito de outras
instituicbes ou 6rgdos publicos), abrangendo-se, desse modo, érgaos piblicos em
geral, inclusive os Ministérios Publicos, ndo somente quanto a sua drea criminal, mas
também quanto a todas as suas dreas.

Assim, é cabivel dizer-se inteligéncia ministerial, para se referir as atividades
de inteligéncia institucional realizadas pelo Ministério Publico.

3.2 Constitucionalidade da atividade de inteligéncia no Ministério
Publico

No item 1.1, referimo-nos as atividades de inteligéncia especificamente “do
Poder Executivo Federal”. Conforme vimos, o “Sistema Brasileiro de Inteligéncia”
)

20 Paraumavisio abrangente: TARAPANOFTF, Kira (org.). Inteligéncia organizacional e competitiva.
Brasilia: Universidade de Brasilia, 2001.
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(SISBIN) tem a finalidade de fornecer subsidios ao presidente da Republica nos
assuntos de interesse nacional (art. 1° da Lei n. 9.883/1999).

Tendo em vista a independéncia dos Poderes da Unido (art. 2° da Constitui-
¢do da Republica — CR), o SISBIN, destinado a assessorar especificamente o presi-
dente da Republica, ndo poderia subordinar os Poderes Legislativo e Judicidrio, sem
expressa previsio constitucional.

Tampouco o SISBIN poderia subordinar o Ministério Publico, uma vez que
a Constitui¢do da Republica expressamente atribui o principio da independéncia
funcional ao Ministério Publico e lhe assegura autonomia funcional e administrativa
(art. 127, §§ 1° e 2°, CR). A independéncia e a autonomia quanto as suas fungoes
sdo pressupostos do cumprimento de suas finalidades constitucionais, a saber a defe-
sa da ordem juridica, do regime democritico, dos interesses sociais e individuais
indisponiveis, defesa esta que comumente é feita em face dos préprios Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judicidrio.

Portanto, do ponto de vista constitucional, tanto os Poderes Legislativo e Ju-
dicidrio quanto o Ministério Publico podem desenvolver seus préprios “sistemas de
inteligéncia”.

3.3 Relevancia e aplicabilidade da atividade de inteligéncia no
Ministério Publico e o principio constitucional da eficiéncia

As expressdes “sistema de inteligéncia” e “atividade de inteligéncia” possuem
uma aura mitica, que, em razdo das experiéncias repressivas e traumatizantes dos
“servios de informacio” durante a época do “regime militar” no Brasil, passaram a
gozar de grande preconceito. Foi por isto que, ap6s o término do “regime militar”, os
“servigos de informagdo” mudaram sua terminologia para “inteligéncia”, a fim de ter
legitimidade perante a sociedade.

Entretanto, conforme vimos no item 1.3, as atividades de inteligéncia podem
ser reconduzidas ao método cientifico. De outro ponto de vista, os “sistemas de inte-
ligéncia” e as “atividades de inteligéncia” nada mais sdo do que sistemas de gestdo da
informagio, ou, numa visio mais ampla e atual, sistemas de gestdo do conhecimento.

H4 uma imensa “massa de informagio” com a qual o Ministério Pablico tem
que lidar cotidianamente, seja quanto ao seu trabalho forense, seja quanto ao estabe-
lecimento e execugio de suas politicas e estratégias institucionais (execugio orgamen-
tdria, gestdo de seus recursos humanos, financeiros e materiais, planos gerais de atu-
acdo, relacionamento com outras institui¢oes etc.).

Certamente viola o principio constitucional da eficiéncia (art. 37, caput, CR)
que o Ministério Puablico trabalhe com essa “massa de informagdes” de maneira mera-
mente empirica, acarretando grande desperdicio de recursos humanos, materiais e fi-
nanceiros. O Ministério Publico, portanto, deve utilizar-se de métodos, técnicas e
ferramentas adequadas para lidar com as informagdes necessdrias ao desempenho de
suas finalidades constitucionais. Ndo importa se serdo utilizados os métodos, as técni-
cas e as ferramentas do que se convencionou denominar de “atividades de inteligéncia”
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ou, numa visdo mais “gerencial”, dos seus equivalentes dos sistemas de gestio da infor-
magio e da inteligéncia competitiva, pois, diante da crescente complexidade dos fatos
com os quais lida o Ministério Publico e a necessidade de sua atuagéo sistémica, seja na
drea civel (por exemplo, agdes civis para defesa de interesses difusos e coletivos) ou penal
(por exemplo, programas de prevencio e repressio a criminalidade), o certo é que o
Ministério Piblico deve utilizar alguma sistema de gestdo da informagio, superando a
fase individualista e amadoristica de muitos de seus membros e alcancando a
racionalidade gerencial exigida pelo principio constitucional da eficiéncia.

Os modelos estatais de “atividade de inteligéncia” ou de “sistema de inteligén-
cia” constituem uma certa ordenagio, adequagio e organiza¢io de métodos, técnicas
e ferramentas de gestdo da informagio, especialmente destinados ao processo decisério
governamental. Vimos, nos itens 3.3 e 3.4, como esses modelos foram adaptados
para também atender a producio probatdria necessiria, por exemplo, a atuagio de
6rgaos policials em investigagdes criminais.

Alguns desses modelos ji estdo suficientemente consolidados e testados em
situages semelhantes as da atuacdo do Ministério Publico. Portanto, poderiam ser
facilmente adaptados as investigagdes civis (inquéritos civis) e criminais, inimeras de
alta complexidade, que sio conduzidas pelo Ministério Publico. Possivelmente isso
seria mais vantajoso e menos dispendioso para o Ministério Publico do que aplicar as
suas investigagdes sistemas genéricos de gestdo da informagio, idealizados, normal-
mente, para organiza¢oes muito diferentes do Ministério Publico.

Também podemos apontar, exemplificativamente, diversas vantagens com a
criagdo de unidades de inteligéncia nos Ministérios Publicos, como:

a) um o6rgio de inteligéncia do Ministério Publico estabelece um principio de
confianga em outros 6rgios de inteligéncia, no sentido de que as regras de sigilo dos
documentos de inteligéncia serdo respeitadas, evitando-se que, inadvertidamente,
sejam utilizados, sem o devido tratamento, como prova em procedimentos
investigatorios ou processos, civels ou criminais;

b) 6rgios de inteligéncia intercambiam informagées diretamente com outros 6r-
gios de inteligéncia, inserindo, assim, os Ministérios Publicos em virias redes de inteli-
géncia, o que lhes permite o acesso rdpido a informagdes que, mesmo nio podendo,
eventualmente, ser utilizadas como provas em procedimentos investigatorios ou proces-
sos, permitem orientar a atua¢do do Ministério Publico, o que acarreta uma imensa
economia e eficiéncia no emprego de recursos humanos, financeiros, materiais e tempo-
rais. Por exemplo, uma grande investigagio criminal ou um inquérito civil podem ser
reorientados a partir de informagdes obtidas de érgios de inteligéncia externos;

¢) um o6rgdo de inteligéncia possibilita uma sistematizagio de alto nivel no
tratamento de dados e informagdes, capaz de transforma-los em conhecimento ne-
cessdrio para a tomada de decisdes estratégicas do Procurador-Geral e da Adminis-
tragio Superior do Ministério Pablico. Por exemplo, as estimativas do desenrolar de
situagdes sociais podem facilitar o estabelecimento da politica institucional e a elabo-
ragio do Plano Geral de Atuagio (plano estratégico do MP);
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d) um 6rgio de inteligéncia ministerial pode propiciar o desenvolvimento das
atividades persecutérias, sejam em procedimentos investigatérios (inquéritos polici-
ais, procedimentos investigatérios criminais préprios ou inquéritos civis) ou em pro-
cessos civeis ou criminais, devido ao aperfeicoamento das técnicas de andlise, por
meio das quais é possivel o cruzamento de imensas quantidades de informagio (por
exemplo, construindo-se o diagrama de relacionamentos de uma organizagdo crimi-
nosa ou o fluxograma de lavagem de dinheiro de um caso criminal).

Esses “modelos” de atividade de inteligéncia também sdo relevantes para a
nova realidade do Ministério Publico, que lhe impde preocupagdes com sua “segu-
ranga orgénica’, a qual é um dos aspectos da “contra-inteligéncia”.

A era da crenga ingénua na intangibilidade fisica dos membros do Ministério
Publico ja passou. O assassinato do promotor de Justica Francisco José Lins do Régo
Santos, em razdo de suas fungdes ministeriais, foi um caso paradigmatico. Também
outros foram mortos no exercicio de suas fungoes.

Ademais, o Ministério Publico tem acesso a uma grande quantidade de infor-
magio sigilosa em decorréncia de sua atuagio forense, como informagdes sujeitas a
sigilo bancdrio, sigilo fiscal, sigilo industrial etc. O Ministério Pablico ndo pode ser
negligente em acessar e, ainda que provisoriamente, manter tais informagdes de for-
ma devassdvel, em computadores que podem conter “virus eletrénicos” que exportam
ilicitamente as informagdes, em mesas e armdrios acessiveis por qualquer um etc.
Além das graves violagdes de direitos fundamentais que isso representa, podemos
ainda imaginar os prejuizos patrimoniais vultosos que, por exemplo, a quebra de um
sigilo industrial teria.

A contra-inteligéncia, desse modo, especialmente na sua vertente de seguranca
orgénica (protegio dos dados, informagdes e conhecimentos de uma instituigio, por meio
da seguranca do pessoal, seguranca da documentacio e material, seguranca das dreas e
instalagdes, e seguranga dos sistemas de informagdes — comunicagdes e informadtica), po-
deria ser adequada ao ambiente do Ministério Pablico de maneira muito proficua.

A inteligéncia institucional pode ser, ainda, um valioso servigo para a elabora-
¢do do Plano Geral de Atuagio do Ministério Publico (ou seja, seu plano estratégi-
co). Vejamos um exemplo.

Virias pesquisas cientificas tém demonstrado, consistentemente, que rapidos
processos de urbanizagio costumam acarretar um abrupto e significativo crescimento
da taxa de criminalidade. Os loteamentos irregulares ensejam exatamente esses pro-
cessos rapidos de urganizagdo, com o conseqiiente crescimento da criminalidade.
Tais loteamentos irregulares sio facilitados pela falta de plano diretor dos municipi-
os. Se o Ministério Publico promover sistematicamente a elaboragdo dos planos dire-
tores dos municipios que se enquadram no art. 41 da Lei n. 10.257/2001 (Estatuto
da Cidade), por exemplo pela expedicio de recomendagdes as prefeituras municipais
para elaboragio dos planos diretores e inclusio dos recursos necessarios no orgamento
municipal (art. 27, pardgrafo tnico, inciso VI, da Lei n. 8.625/1993 e art. 52, VII,
da Lei n. 10.257/2001), o Ministério Publico estard tendendo a efetividade no
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cumprimento de suas finalidades constitucionais de defesa da ordem juridica e dos
interesses sociais, especialmente no que tange a manutengio da seguranga publica e,
por conseguinte, da paz publica. No Plano Geral de Atuagio do Ministério Publico
(planejamento estratégico), virias dreas de especializagio poderiam ser envolvidas na
questdo, como promotorias de Justi¢a responsdveis por urbanismo e habitagdo, meio
ambiente, patriménio publico e criminal.

O Ministério Piblico que meramente cumpre a “trilogia formal alienante”, a saber
fazer relatério/fundamentagio/conclusio em suas manifestagdes forenses, comparecer no
férum ou tribunal no horirio legal e manter trabalho em dia, j4 ndo atende mais os
anseios sociais. De que adianta o cumprimento dessa trilogia se a atuagio do Ministério
Publico ndo ¢ socialmente eficiente, eficaz e efetiva? Como pode um membro do Minis-
tério Piblico que atua, por exemplo na drea criminal, ignorar as taxas de criminalidade
(furtos, homicidios, roubos etc.), as tendéncias de evolugdo da criminalidade ou até o
impacto efetivo de sua atuagio nos indices de criminalidade e, como se ndo bastasse,
acomodar-se com seus mapas estatisticos do nimero de pegas produzidas que nio tém
qualquer relevincia para o estabelecimento de politicas pablicas?

As finalidades institucionais do Ministério Publico encontram-se previstas no
art. 127, caput, da Constitui¢io da Republica e nio no seu art. 129. Em outras pala-
vras, a defesa da ordem juridica e defesa dos interesses sociais quanto a seguranga pabli-
ca ndo se realizam apenas com as dentincias, os pareceres e as manifestagdes dos mem-
bros do Ministério Piblico em inquéritos policiais e em processos penais. Podemos, é
claro, com muito orgulho propalar a condenagio que conseguimos em um caso de
homicidio doloso, mas qual o custo social, familiar, psicolégico e econdmico que a
morte de um individuo acarretou para a sociedade? Néo seria muito mais racional,
eficiente e efetivo se evitar a morte? O Ministério Pablico, portanto, deve buscar os
meios mais eficientes e efetivos para a realizacio de suas finalidades constitucionais, e
isto significa ter que agir também preventivamente e nio somente repressivamente.

H4 novas demandas sociais quanto & atuagio do Ministério Publico e o dis-
curso abstrato de que o Ministério Publico defende a sociedade quando estd agindo
ja ndo ¢ suficiente. O cumprimento da “trilogia formal alienante” ndo é mais sufici-
ente para justificar e legitimar socialmente as prerrogativas e garantias institucionais
conferidas ao Ministério Pablico. A apresentacio de mapas estatisticos com niimero
de pegas produzidas também nido é. A sociedade clama por efetividade, num ambi-
ente de crescente complexidade. Diante de novas demandas sociais e de situagdes
cada vez mais complexas, o Ministério Publico deve, portanto, valer-se de novos
métodos, técnicas e ferramentas.

3.4 Regulamentacao da atividade de inteligéncia “ministerial”

Da autonomia funcional e administrativa do Ministério Publico (art. 127, § 2°,
CR) decorre sua competéncia para estruturar e organizar seus servicos administrativos.
Os procuradores-gerais dos Ministérios Pablicos, de um modo geral, possuem
atribuicio, conforme o caso, para a criagio de centros de apoio operacional, grupos de
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atuagio especial e comissdes técnicas (a respeito, veja Lei n. 8.625/1993 — Lei Orga-
nica Nacional do Ministério Publico, Lei Complementar n. 75/1993 — Estatuto do
Ministério Pablico da Unido, e Leis Complementares estaduais dos Ministérios
Publicos dos Estados). Nessa linha, os procuradores-gerais, em principio, podem
criar “6rgdos de inteligéncia” por meio, por exemplo, de resolugio, de maneira andlo-
ga a criagdo de grupos de atuagio especial ou comissoes técnicas, ou, até, como um
“centro de apoio operacional de inteligéncia”.

Uma opgdo que daria maior estabilidade a tais 6rgdos seria a previsio legal
expressa do 6rgao de inteligéncia, por exemplo nas respectivas leis complementares
estaduais, como 6rgio auxiliar, ao lado dos outros érgaos auxiliares estabelecidos no
art. 8° da Lei n. 8.625/1993, como os Centros de Apoio Operacional, a Comissio
de Concurso, o Centro de Estudos e Aperfeicoamento Funcional, os 6rgios de apoio
administrativo e de assessoramento e os estagidrios, o que estaria no ambito de com-
peténcia legislativa estadual. Nesse sentido, poderiamos ter os “centros de inteligén-
cia”, “centros de seguranga e inteligéncia” ou “coordenadorias de seguranca e inteli-
géncia” criados em lei. As leis que regulamentam os servicos administrativos do Mi-
nistério Publico também poderiam estabelecer cargos especificamente destinados ao
6rgdo de inteligéncia, seja pelo deslocamento de outro cargo interno jd existente para
o 6rgio de inteligéncia, seja pela criagio de cargo com qualificagio prépria. Também
seria conveniente que a respectiva lei previsse a concessdo de percentuais sobre o
subsidio (remuneragio) aos servidores publicos de outros instituigbes que fossem
cedidos temporariamente ao érgio de inteligéncia ministerial ou mesmo estabeleces-
se que o Ministério Ptblico deveria arcar integralmente com os respectivos subsidios
e vantagens, além de didrias e indenizagdes.

Em virios setores do Poder Executivo Federal, hd um pensamento equivocado
quanto a impossibilidade de o Ministério Publico integrar o Sistema Brasileiro de
Inteligéncia (SISBIN) ou o Subsistema de Inteligéncia de Seguranga Publica (SISP),
o que faz com que tais sistemas sejam incompletos quanto aos seus produtos (inteli-
géncia ou conhecimento), uma vez que o Ministério Puablico, atualmente, detém um
quantidade imensa de informagGes e conhecimentos relevantes para as atividades de
inteligéncia. Se, por um lado, o Ministério Publico néo pode ser subordinado ao Poder
Executivo, razio pela qual este ndo lhe poderia impor a participa¢ido no SISBIN ou no
SISP (e este é o pretexto geralmente utilizado para ndo incluir o Ministério Publico),
por outro lado poderia ser “assegurada” a participagdo do Ministério Pablico, com o
que o dbice legal estaria contornado, uma vez que, “assegurando” sua participagdo, nio
lhe estaria impondo. Isso foi exatamente o que fez o Governo do Estado de Minas
Gerais, que tem incluido sistematicamente o Ministério Ptblico de Minas Gerais em
novos 6rgaos de inteligéncia, como os pertencentes a0 Gabinete de Gestio Integrada de
Seguranga Publica de Minas Gerais (GISP ou GGI-MG) ou ao Sistema Integrado de
Defesa Social (SIDS), por exemplo com a previsio, em decreto do governador, de que
estd “assegurada” a participagio do Ministério Ptblico como membro nato.

O Conselho Nacional de Procuradores-Gerais dos Ministérios Publicos

(CNPG) e o Grupo Nacional de Combate as Organizagoes Criminosas (GNCOC)

COMISSAO TEMATICA 4 — POLITICA INSTITUCIONAL 645



DENILSON FEITOZA PACHECO

procuraram, por mais de trés anos, de maneira infrutifera, negociar com o Poder
Executivo Federal a inclusio dos Ministérios Publicos no SISBIN ou no SISP.
Talvez por um equivoco estratégico, o Executivo Federal tenha perdido a oportuni-
dade de coordenar a imensa atividade de inteligéncia que tem surgido no dmbito dos
Ministérios Publicos.

3.5 Casos e tendéncias de atividade de inteligéncia “ministerial”

Virios Ministérios Publicos ji criaram seus o6rgdos de inteligéncia, como o
Centro de Seguranca e Inteligéncia Institucionais (CESIN) do Ministério Publico
de Minas Gerais e a Coordenadoria de Seguranga e Inteligéncia do Ministério Pu-
blico do Rio de Janeiro.

Nos anos em que fomos secretdrio-geral do Grupo Nacional de Combate as
Organizagdes Criminosas (GNCOC), idealizamos e coordenamos o Grupo de Inte-
ligéncia dos Ministérios Pablicos (GIMP), como parte daquele grupo, com a finali-
dade de criar a “doutrina nacional de inteligéncia” do Ministério Pablico (conjunto
de principios, fundamentos e regras da atividade de inteligéncia),” implantar um
sistema nacional de inteligéncia dos Ministérios Pablicos e desenvolver atividades de
inteligéncia voltadas para a prevencio, o controle e o combate as organizagdes crimi-
nosas (“crime organizado”). O GNCOC e seu subgrupo GIMP foram consolidados
como espécies de 6rgaos do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais dos Ministé-
rios Publicos dos Estados e da Unido (CNPG).

De modo geral, num primeiro momento, as atividades de inteligéncia do Mi-
nistério Publico tém sido especialmente voltadas para o combate ao “crime organiza-
do”, numa vertente mais pragmdtica de inteligéncia titica destinada a produgio de
provas. Com isso, a utilidade e eficiéncia da atividade de inteligéncia tém sido de-
monstradas para os procuradores-gerais e demais 6rgios das Administragées Superi-
ores dos Ministérios Publicos.

Com a crescente consolidagio das atividades de inteligéncia ministerial, uma
visdo mais abrangente tem sido disseminada, por um lado para incluir-se a atuagéo
civel de defesa dos interesses difusos e coletivos, €, por outro, para se desenvolver
inteligéncia estratégica, destinada aos processos decisérios estratégicos do Ministério
Publico, como elaboragio de Plano Geral de Atuagio, estabelecimento de politicas
de atuacio, defini¢do de relacionamento com instituicdes diversas do Ministério
Publico etc.

21 Essa “doutrina” pretende ser um padrio minimo para que cada Ministério Publico institua formal-
mente a sua prépria. O estabelecimento de padrées minimos ¢ fundamental para a melhoria de
qualquer organizagdo. No 4mbito da atividade de inteligéncia de “seguranga puiblica” ou “criminal”,
veja os recentes padrdes estabelecidos pela Associagdo Internacional de Analistas de “Seguranga
Piiblica” (ou “Criminal”), a pedido do Global Justice Information Sharing Initiative (Global) Intelligence
Working Group (GIWG): GLOBAL JUSTICE INFORMATION SHARING INITIATIVE;
INTERNATIONAL ASSOCIATION OF LAW ENFORCEMENT
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A tendéncia da atividade de inteligéncia “ministerial”, portanto, ¢ no sentido
semelhante ao da inteligéncia criminal nos EUA (acima referida), com a dupla ver-
tente de produgdo de provas para investigagdes e processos tanto criminais quanto
civeis (inteligéncia titica) e de produgio de conhecimento destinado ao processo
decisério estratégico (inteligéncia estratégica). Quanto a estrutura organizacional, os
melhores resultados tém sido obtidos a partir de 6rgdos de inteligéncia ministerial
que integram, em seus quadros, policiais e outros servidores publicos qualificados
(como fiscais da receita) cedidos pelas respectivas instituigoes.

4. CONCLUSOES

Quanto a validade das provas obtidas na busca (operagio de inteligéncia), com
fundamento no principio processual da liberdade probatéria, todas as “provas” obti-
das pelas atividades de inteligéncia em geral e pelas operagoes de inteligéncia podem,
em principio, ser utilizadas na investiga¢do criminal e, observados os principios do
contraditério e da ampla defesa, também no processo penal, desde que sujeitas as
limitagées de contetido e de forma estabelecidas pela lei processual penal. Entretan-
to, os documentos de inteligéncia nio devem ser, pura e simplesmente, juntados aos
autos de um inquérito policial ou de um processo penal, mas convenientemente
“tratados”, inclusive por for¢a de sigilos legalmente impostos aos agentes de inteli-
géncia e/ou as matérias sigilosas, o que pode inviabilizar, no caso concreto, seu “tra-
tamento” e utilizagio no dmbito do direito processual penal.

Do ponto de vista juridico-constitucional, tanto os Poderes Legislativo e Judici-
drio, com fundamento na independéncia dos Poderes (art. 2° da Constitui¢io da Re-
publica — CR), quanto o Ministério Pablico, com fundamento no principio da inde-
pendéncia funcional e na autonomia funcional e administrativa (art. 127, §§ 1° e 2°,
CR), podem desenvolver seus proprios “sistemas de inteligéncia”, uma vez que o “Sis-
tema Brasileiro de Inteligéncia” (SISBIN) é composto basicamente por 6rgios do Po-
der Executivo federal e tem a finalidade de fornecer subsidios especificamente ao pre-
sidente da Republica nos assuntos de interesse nacional (art. 1° da Lei n. 9.883/1999).

Apesar de que, por um lado, em virtude de normas constitucionais, o Minis-
tério Publico ndo pode ser subordinado ao Poder Executivo, razio pela qual este ndo
lhe poderia “impor” a participagdo no Sistema Brasileiro de Inteligéncia (SISBIN)
ou no Subsistema de Inteligéncia de Seguranca Publica (SISP), por outro lado o
Poder Executivo poderia “assegurar” a participa¢io do Ministério Publico como
membro nato nesses sistemas, como fez o Governo do Estado de Minas Gerais no
Gabinete de Gestio Integrada de Seguranca Publica de Minas Gerais (GISP ou
GGI-MG) e no Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS).

O Ministério Publico deve utilizar algum sistema de gestio da informagio,
utilizando métodos, técnicas e ferramentas adequadas para lidar com as informagdes
necessdrias ao desempenho de suas finalidades constitucionais, independentemente
de serem utilizados os métodos, as técnicas e as ferramentas do que se convencionou
denominar “atividades de inteligéncia” ou, numa visio mais “gerencial”, os seus equi-
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valentes dos sistemas de gestdo da informagio e da inteligéncia competitiva, tendo
em vista o principio constitucional da eficiéncia (art. 37, caput, CR), a crescente
complexidade dos fatos e da realidade social com os quais lida, a necessidade de sua
atuagdo sistémica, seja na drea civel (por exemplo, agdes civis para defesa de interesses
difusos e coletivos) ou penal (por exemplo, programas de prevengio e repressio 2
criminalidade), a vastissima “massa de informagdes” com que trabalha e a necessidade
de evitar desperdicio de recursos humanos, materiais e financeiros.

Alguns modelos estatais de “atividade de inteligéncia” ou de “sistema de inteli-
géncia”, por ji estarem suficientemente consolidados e testados em situagdes semelhan-
tes as da atuagdo do Ministério Publico, poderiam ser mais facilmente e menos
dispendiosamente adaptados as investigacdes civis (inquéritos civis) e criminais conduzidas
pelo Ministério Publico do que sistemas genéricos de gestdo da informagio.

A contra-inteligéncia, especialmente na sua vertente de seguranga orginica
(protecio dos dados, informagdes e conhecimentos de uma instituigdo, por meio da
seguranga do pessoal, seguranga da documentagio e material, seguranga das dreas e
instalagGes, e seguranca dos sistemas de informagées — comunicagdes e informética),
pode ser adequada ao ambiente do Ministério Pablico tanto para resguardar a imen-
sa quantidade de informagio sigilosa que obtém em decorréncia de sua atuagio fo-
rense (informagdes sujeitas a sigilo bancério, sigilo fiscal, sigilo industrial etc.) quan-
to para proteger a integridade fisica e a vida de seus membros e servidores.

Os procuradores-gerais dos Ministérios Publicos, em principio, podem criar
“6rgios de inteligéncia” por meio, por exemplo, de resolugio, de maneira aniloga a
criagio de grupos de atuagdo especial ou comissdes técnicas, ou, até, como um
“centro de apoio operacional de inteligéncia”, tendo em vista a autonomia funcio-
nal e administrativa do Ministério Puablico (art. 127, § 2°, CR), da qual decorre
sua competéncia para estruturar e organizar seus servicos administrativos, e a com-
peténcia administrativa que os procuradores-gerais dos Ministérios Publicos, de
um modo geral, possuem para a criagio de centros de apoio operacional, grupos de
atuagdo especial e comissdes técnicas (veja Lei n. 8.625/1993 — Lei Organica Na-
cional do Ministério Piablico, Lei Complementar n. 75/1993 — Estatuto do Mi-
nistério Publico da Unifo, e Leis Complementares estaduais dos Ministérios Pu-
blicos dos Estados).

A fim de dar maior estabilidade aos érgios de inteligéncia ministerial, seria
conveniente a previsdo legal expressa do 6rgdo de inteligéncia como 6rgio auxiliar,
por exemplo nas respectivas leis complementares estaduais, ao lado dos outros érgaos
auxiliares estabelecidos no art. 8° da Lei n. 8.625/1993, que poderia ser denomina-
do, exemplificativamente, “centro de inteligéncia”, “centro de seguranga e inteligén-
cia” ou “coordenadoria de seguranca e inteligéncia”. Também seria conveniente que
as leis que regulamentam os servi¢os administrativos do Ministério Publico estabele-
cessem cargos especificamente destinados ao 6rgio de inteligéncia, seja pelo desloca-
mento de outro cargo interno jd existente para o 6rgio de inteligéncia, seja pela
criagdo de cargo com qualificagio prépria, bem como que previsse a concessao de
percentuais sobre o subsidio (remuneragio) aos servidores publicos de outros insti-
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tui¢des que fossem cedidos temporariamente ao érgao de inteligéncia ministerial ou
estabelecesse que o Ministério Publico deveria arcar integralmente com os respecti-
vos subsidios e vantagens, além de didrias e indenizagoes.

O modelo de “sistema de inteligéncia” do Ministério Publico deve atender a
dupla vertente: a) produgio de provas para investigagdes e processos tanto criminais
quanto civeis (inteligéncia tdtica), iniciando pelas situagdes mais complexas como
combate as organizagdes criminosas, programas de controle de crimes e defesa de
interesses difusos e coletivos; b) produgdo de conhecimento destinado ao processo
decisério estratégico (inteligéncia estratégica), destinada aos processos decisérios es-
tratégicos do Ministério Publico, como elaboragio de Plano Geral de Atuagio, esta-
belecimento de politicas de atuagio, defini¢do de relacionamento com institui¢des
diversas do Ministério Publico etc. Quanto a estrutura organizacional, o Ministério
Publico deve buscar compor seus quadros de inteligéncia também com policiais e
outros servidores publicos qualificados (como fiscais da receita, auditores e agentes
de inteligéncia) cedidos pelas respectivas instituicdes.
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